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RESUMO 

 
A fração atribuível populacional (FAP) é uma medida capaz de mensurar o efeito da eliminação do fator de risco para de-
terminado desfecho, ou seja, mede o quanto a ocorrência do desfecho pode ser diminuída se o fator de risco fosse elimina-
do. A FAP, portanto, facilita a formulação de diversas estratégias preventivas na área da saúde pública. O foco deste artigo 
é a divulgação da fração atribuível populacional para um ou dois fatores de exposição. Quando calculada para dois ou mais 
fatores existem diversas definições da FAP e neste trabalho abordamos: a fração atribuível populacional agregada (FAPA), 
a fração atribuível populacional por componentes (FAPC), a fração atribuível populacional ajustada por estratificação 
(FAPAE), a fração atribuível populacional ajustada sequencial (FAPAS) e a fração atribuível populacional ajustada média 
(FAPAM). Através das definições podemos verificar que a FAPAM além de proporcionar medidas mais realistas que a 
FAPAE, cujo efeito do ajuste da FAP de um fator sobrepõe a do outro fator, também é vista como um aperfeiçoamento à 
FAPAS por não ser influenciada pelo ordenamento nas eliminações dos fatores de exposição. As diversas fórmulas de cál-
culo da FAP descritas neste trabalho encontram-se em uma planilha do Excel disponibilizada on-line. Para ilustrar a aplica-
ção da FAP apresentamos um exemplo com dados reais com o objetivo de mensurar a redução no baixo peso ao nascer 
(BPN) se “eliminássemos” a baixa escolaridade e alta idade materna, ou seja, iremos mensurar a redução no BPN se todas 
as mães tivessem mais de 8 anos de escolaridade e filhos antes dos 35 anos. Os dados são referentes a 2.425 crianças 
nascidas no Hospital de Clínicas de Porto Alegre em 2007, obtidos através do SINASC (Sistema de Informação sobre o 
Nascido Vivo). 
Palavras-chave: Fração atribuível populacional; fração atribuível populacional ajustada 

 
ABSTRACT 

 
The population attributable fraction (PAF) is a measure capable of measuring the effect of eliminating a risk factor for a par-
ticular outcome, ie, measures how the occurrence of the outcome can be reduced if the risk factor were eliminated. The PAF, 
therefore, facilitates the formulation of various preventive strategies in public health. The focus of this paper is the dissemina-
tion of population attributable fraction for one or two exposure factors. When calculated for two or more factors there are 
several definitions of PAF and in this paper we discuss: the aggregate population attributable fraction (APAF), the population 
attributable fraction of components (PAFC), the adjusted population attributable fraction for risk stratification (APAFRS), the 
population attributable fraction adjusted sequential (PAFAS) and the adjusted population attributable fraction mean 
(APAFM). Through the definitions we can verify that the APAFM addition to providing more realistic measures that APAFRS, 
the effect of PAF adjustment of one factor outweighs the other factor is also seen as an enhancement to PAFAS not be influ-
enced by the order of eliminations exposure factors. The various formulas for calculating the PAF described herein are in an 
Excel spreadsheet available online. To illustrate the application of the PAF is presented an example with real data in order to 
measure the reduction in low birth weight (LBW) if poor education and high maternal age was eliminated, ie we will measure 
the reduction in LBW if all mothers had more than 8 years of schooling and children before age 35. The data are for 2425 
children born in 2007 at Hospital de Clinicas de Porto Alegre, obtained through SINASC (Information System on the Born 
Alive). 
Keywords: Population attributable fraction; adjusted population attributable fraction 
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O crescente interesse na obtenção de mo-
delos de estimação que nos forneça mensura-
ções da proporção de desfechos atribuídos a 
determinados fatores fez com que, ao longo do 
tempo, a fração atribuível populacional (FAP) 
fosse intensamente aperfeiçoada, de maneira 
que hoje em dia esta estimativa é amplamente 
aplicada na Saúde Pública (1-3). 

Inicialmente, definiu-se uma medida para 
estudar a influência de um fator, a esta medida 
deu-se o nome de risco atribuível (RA) (4) cuja 
estimativa nos informa a incidência do desfecho 
na população exposta que possa ser atribuída à 
exposição. Posteriormente, essa definição foi 
abandonada por diversos epidemiologistas com 

a justificativa de que a medida não representaria 
o risco da doença e que, além disso, o termo era 
tradicionalmente usado para a diferença de ris-
cos (5). No lugar do RA passou a ser utilizada a 
terminologia FAP, que representa a proporção 
do desfecho na população que pode ser atribuí-
da à exposição. 

Tendo em vista a crescente substituição no 
uso das medidas a favor da fração atribuível po-
pulacional, cada vez mais este termo foi se con-
solidando. Em 1974, Miettinen adaptou a fómula 
de Levin que utiliza a proporção de expostos 
entre a população, para estudos de caso-
controle, propondo a utilização da proporção de 
expostos entre casos para cálculo da FAP (6). 
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Em 1975, Walter derivou estimações da variân-
cia da FAP não ajustada em estudos de caso-
controle com exposição dicotômica e controles 
escolhidos aleatoriamente (7). Trabalho aprimo-
rado por Whittemore (8), que desenvolveu um 
modelo de estimação ajustado para a FAP, na 
presença de confundidores, baseado em apro-
ximações de somas ponderadas. Além disso, 
apresentou também a estimação da variância e 
dos intervalos de confiança (IC). Já Denman & 
Schlesselman (9) estenderam o estudo de Wal-
ter (7), embora sem ajuste para os confundido-
res, proporcionando estimativas pontuais e da 
variância da FAP para um fator de exposição 
com vários níveis. 

Finalmente no ano de 1987, os trabalhos 
de Greenland (10) e de Kuritz e Landis (11) de-
rivaram estimações da FAP ajustada para os 
confundidores usando os estimadores da razão 
de chances (RC) de Mantel-Haenszel, apresen-
tando também seus intervalos de confiança. 

Ciente da possibilidade do estudo da influ-
ência de vários fatores simultaneamente através 
de modelos apropriados como a regressão lo-
gística e a regressão de Poisson, em 1985 
Bruzzi et al.(12) apresentaram estimações pon-
tuais da fração atribuível populacional baseadas 
num modelo logístico que pode ser usado se os 
controles forem selecionados aleatoriamente, 
por pareamento de frequência ou pareamento 
individual. Os intervalos de confiança e a esti-
mação da variância para estes modelos foram 
determinados por Benichou e Gail (13). 

Na atual literatura, podemos destacar os 
estudos de Benichou (1,14), onde há uma ex-
tensa revisão de métodos para a obtenção da 
FAP. Mesmo que voltado especificamente ao 
tabagismo, outro estudo que nos ratifica o atual 
interesse na FAP é o apresentado por Corrêa et 
al. (2), em que nos proporciona uma revisão da 
literatura para métodos de estimativa da mortali-
dade atribuível ao tabagismo. 

A fração atribuível populacional pode ser 
calculada tanto no contexto bivariável (um único 
fator de exposição) quanto multivariável (dois ou 
mais fatores de exposição). No contexto multiva-
riável há diversas formas de estimá-la, a grande 
maioria baseada em modelos de regressão (lo-
gística, Poisson ou dos riscos proporcionais de 
Cox) (14-17) de maneira que apresentaremos 
neste trabalho as seguintes definições (18): fra-
ção atribuível populacional agregada (FAPA), 
fração atribuível populacional por componentes 
(FAPC), fração atribuível populacional ajustada 
por estratificação (FAPAE), fração atribuível po-
pulacional ajustada sequencial (FAPAS) e fra-
ção atribuível populacional ajustada média 
(FAPAM). Dentre as citadas acima, destaque 
para a FAPAS e para a FAPAM, pois nos forne-
cem medidas mutuamente exclusivas da FAP 
para cada fator de risco.  

Neste trabalho tratamos apenas os casos 
com um ou dois fatores de exposição dicotômi-
cos. 

 
MÉTODOS 

 
Fração Atribuível Populacional para um Fator 
de Exposição 

 
Dentre as diversas possibilidades de apli-

cação de análises estatísticas, certamente po-
demos citar uma de fundamental importância, 
principalmente em estudos na área da saúde: a 
tabela de contingência. Isto porque mesmo não 
se tratando de uma técnica estatística complexa, 
podemos considerar sua utilização como um 
primeiro passo para a análise da associação de 
determinado fator de exposição ao desfecho.  

Na área da saúde, o processo de monta-
gem da tabela de contingência é usualmente 
definido de maneira que sua primeira coluna 
represente indivíduos que apresentam o desfe-
cho, ao passo que sua segunda coluna repre-
sente indivíduos que não apresentam o desfe-
cho. Além disso, a primeira linha da tabela deve 
representar pessoas expostas a um fator, en-
quanto que a segunda linha deve representar 
pessoas não expostas a ele. 

Abaixo, podemos verificar o modelo da ta-
bela de contingência, a qual é utilizada em estu-
dos que contém apenas um fator de exposição 
dicotômico, para a análise da associação. 

 
Tabela 1 – Distribuição dos desfechos de acordo com 

a exposição ao Fator. 

As caselas da tabela representam:  

nij = número de indivíduos com Fator = i e Desfecho = j, i ∈ 

{0,1}; j ∈ {0,1};  
ni. = total de indivíduos com Fator = i; n.j = total de indivíduos 
com Desfecho = j; n = total de indivíduos. 
 

A partir dessa tabela de contingência, po-
de-se calcular uma diversidade de medidas de 
associação, sendo comum nos depararmos com 
situações em que elas são erroneamente defini-
das e interpretadas. Portanto, a fim de obtermos 
melhor esclarecimento da medida fração atribuí-
vel, a conceituaremos juntamente a outros ter-
mos igualmente importantes na área da Saúde, 
tais como a razão de chances e o risco relativo. 
Antes da definição de tais medidas precisamos 
definir o tipo de estudo em que cada uma delas 
se aplica. 

Desfecho 
Fator 

Sim (1) Não (0) 
Total 

Expostos (1) 
11n  10n  .1n  

Não-

expostos (0) 01n  00n  .0n  

Total 
1.n  0.n  n  
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Tipos de Estudos 
 

Estudos de Coorte: são estudos observa-
cionais e longitudinais onde os indivíduos são 
classificados (ou selecionados) ao longo do 
tempo segundo o status de exposição, sendo 
seguidos para avaliar a incidência de doença. 
Neste tipo de estudo podemos obter estimativas 
para os riscos relativos. 

Estudos Transversais: a estrutura de um 
estudo transversal é semelhante à de um estudo 
de coorte, no entanto, nos estudos transversais 
todas as medições são feitas num único mo-
mento, não existindo, portanto, período de se-
guimento dos indivíduos. Este tipo de estudo 
nos proporciona estimativas para as razões de 
prevalência. 

Estudos de Caso-controle: estudo epi-
demiológico em que um grupo de indivíduos que 
apresentam o desfecho, chamado de casos, é 
comparado, quanto à exposição a um ou mais 
fatores, a um grupo de indivíduos semelhante 
ao grupo de casos, chamado de controle (sem a 
doença). Neste tipo de estudo não há como es-
timar o risco ou a incidência diretamente; nele 
obtemos apenas estimativas para a razão de 
chances. 

 
Medidas de Associação 

 
Razão de Chances (RC): é definida pela 

razão de chance de um evento ocorrer em um 
grupo (exposto), pela chance deste evento ocor-
rer em outro grupo (não-exposto) e dada por: 

 

1001

0011

00

01

10

11

nn

nn

n

n

n

n

RC 
×

×
== . (1) 

 
Risco Relativo (RR): é definido pelo quo-

ciente da incidência nos indivíduos expostos ao 
fator pela incidência nos não-expostos, e dado 
por: 

.101

.011

.0

01

.1

11

 
nn

nn

n

n

n

n

RR 
×

×
== . (2) 

 

Em estudos transversais, o risco relativo 
passa a ser chamado como razão de prevalên-
cias (RP). Assim, estimamos o quociente da 
prevalência nos expostos ao fator pela preva-
lência nos não-expostos. 

 
Risco Atribuível (RA): estima o excesso 

absoluto de risco atribuível a uma dada exposi-
ção, ou seja, é a diferença entre a incidência no 
grupo de expostos em relação ao grupo não-

exposto. A incidência no grupo de não-expostos 
estaria representando o risco de apresentar o 
desfecho por outras causas que não a exposi-
ção em questão. O RA pode ser definido pela 
seguinte equação: 

 

.0

01

.1

11

n

n

n

n
RA −= . (3) 

 
Fração Atribuível (FA): proporciona-nos 

uma medida da proporção das incidências do 
desfecho atribuída à sua exposição a um deter-
minado fator dentro do grupo dos expostos.  

A fração do desfecho atribuída a determi-
nado fator pode ser expressa como: 

 

RR

RR

n

n

n

n

n

n

FA 
1

.1

11

.0

01

.1

11

−
=

−

= .(4) 

 
Tendo em vista que o foco deste artigo es-

tá direcionado à fração atribuível populacional, a 
seguir definiremos mais detalhadamente esta 
medida. Dessa forma, ressaltamos que ao longo 
do trabalho serão definidos extensões e ajustes 
para a FAP. 

 
Fração Atribuível Populacional (FAP): in-

forma-nos uma medida da proporção da inci-
dência do desfecho na população, atribuída à 
exposição de um determinado fator. Portanto, a 
FA não nos informa apenas uma fração do que 
cada fator pode explicar do desfecho, mas tam-
bém nos indica a proporção do desfecho que 
esperamos eliminar ao ser eliminado o fator de 
exposição. Dessa forma, sua importância se de-
ve ao fato de nos permitir quantificar o efeito de 
uma estratégia preventiva na saúde pública. A 
FAP pode ser expressa como (18): 

 

RR

RR

n

n

n

n

n

n

n

n

FAP 
1

1.

11

1.

.0

011.

−
×=

−

= .(5) 

 
Como podemos ver a fração atribuível po-

de ser calculada como uma função do risco rela-
tivo ou razão de prevalências (em estudos 
transversais, conforme visto anteriormente).  

Portanto, é importante ressaltar que, em 
estudos de caso-controle, poderemos obter a-
FAP como uma função da razão de chances 
(1,6,7,12,17). Devemos lembrar que, em estu-
dos transversais ou longitudinais, essa aproxi-
mação somente deve ser feita quando o desfe-
cho é raro (usualmente definimos como raro 
quando a incidência do desfecho representar 
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menos de 10% da população em estudo). Além 
disso, em estudos longitudinais é importante que 
se considerem os dados censurados por morte 
ao longo da coorte e o impacto de modificação 
do fator de risco na estimativa de FAP para a 
incidência de uma doença (16) e também dife-
renciar quando o evento de interesse é o tempo 
até o desfecho (19). 
 
Dois ou Mais Fatores de Exposição 

 
Frequentemente nos deparamos com estu-

dos onde há necessidade de se analisar o efeito 
de mais do que um fator de exposição sobre um 
determinado desfecho. Para o caso de dois fato-
res de exposição teríamos uma FAP para cada 

fator de exposição, porém as informações pro-
porcionadas por estas medidas, obtidas separa-
damente, não serão de grande valia, uma vez 
que o principal objetivo nesses estudos é a es-
timação de medidas que considerem as rela-
ções entre os fatores de exposição e seus con-
fundidores. Assim, em estudos de dois ou mais 
fatores de exposição evidencia-se a necessida-
de da estimação de outros tipos de FAP. 

As definições dos diferentes tipos de FAP 
serão descritas para o caso de dois fatores de 
exposição. 

Para o cálculo da fração atribuível popula-
cional por componentes e da fração atribuível 
populacional agregada serão utilizados os da-
dos da tabela 2.  

 
Tabela 2 – Distribuição dos desfechos de acordo com a exposição aos Fatores A e B.  
 

Desfecho 
Exposição 

Sim Não 
Total 

Expostos a ambos os  

Fatores 111n  110n  110111 nn +  

Expostos apenas ao  

Fator A 101n  100n  100101 nn +  

Expostos apenas ao  

Fator B 011n  010n  010011 nn +  

Não-expostos 
001n  000n  000001 nn +  

Total 001011101111 nnnn +++  000010100110 nnnn +++  n  

nijk = número de indivíduos com Fator A = i, Fator B = j e Desfecho = k; i ∈ {0,1}, j ∈ {0,1}, k ∈ {0,1}. 
 

Fração Atribuível Populacional por Componentes (FAPC): Determina a proporção total da 
incidência do desfecho na população, atribuída à cada componente de exposição. Para dois fatores 
temos 3 componentes e, portanto, 3 FAPC: fração atribuível populacional da componente exposição 
simultânea aos Fatores A e B (FAPCAB); fração atribuível populacional da componente exposição a-
penas ao Fator A (FAPCA) e fração atribuível populacional para a componente exposição apenas ao 
Fator B (FAPCB). A partir da tabela 2, definimos cada FAPC são por: 

 

AB

AB
AB

RR

RR

nnnn

n
 FAPC

1

001011101111

111 −
×

+++

= (6) 

 

A

A
A

RR

RR

nnnn

n
 FAPC

1

001011101111

101 −
×

+++
= (7) 

 
e 

B

B
B

RR

RR

nnnn

n
 FAPC

1

001011101111

011 −
×

+++
= (8) 

com cada RR calculado conforme equação (2). 
 
Fração Atribuível Populacional Agregada (FAPA): Determina a proporção total da incidência 

do desfecho na população, atribuída à combinação de diversos fatores de exposição. Assim, a fração 
atribuível populacional agregada é dada por: 

 

BAAB
Ag

Ag
FAPCFAPCFAPC

RR

RR

nnnn

nnn
FAPA ++=

−
×

+++

++
=

1

001011101111

011101111
,  (9) 
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com 

000001

001

000001

011101111

 

nn

n

nnn

nnn

 RRAg

+

−−

++

= .  (10) 

 

 

Embora a soma das FAPC resulte na 
FAPA, elas não proporcionam medidas mutua-
mente exclusivas da fração atribuível populacio-
nal para cada fator de exposição, pois um indi-
víduo pode estar exposto a ambos os fatores. 

Nas situações em que os fatores de risco 
são relacionados, as frações atribuíveis popula-
cionais definidas até o momento apresentam as 
seguintes limitações: Não nos permitem quanti-
ficar o efeito de cada fator isoladamente; Não 
nos possibilitam determinar o quanto o efeito de 
um fator aumentaria ou diminuiria a FAP do ou-
tro fator.  

A seguir definiremos as frações atribuíveis 
populacionais ajustadas que estimam o efeito de 
um fator controlando para a presença de outros 
fatores. 

 
Fração Atribuível Populacional Ajustada 

Estratificação (FAPAE): proporciona a mensu-
ração da fração atribuível populacional de um 
fator controlando o outro fator. Para calcular a 
FAPAE, construímos a tabela 3. Vale ressaltar 
que a tabela 3 é um rearranjo da tabela 2. 

 
 
Tabela 3 – Distribuição dos desfechos de acordo com 
a exposição ao Fator A, estratificado para o Fator B. 

 

Desfecho 
Exposição 

Sim Não 

Fator B = Expostos 

 
  

   Fator A   

      Expostos A1

11n  
A1

10n  

      Não-expostos A1

01n  
A1

00n  

Fator B = Não-expostos 

 
  

   Fator A   

      Expostos A2

11n  
A2

10n  

      Não-expostos A2

01n  
A2

00n  

 

 

 
Usando a tabela 3, podemos definir a FAPAEA por: 
 

)|()|( NÃOfatorBfatorAFAPSIMfatorBfatorAFAPFAPAEA =+==   (11) 
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1

1

2
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2
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1
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n
 NÃOfatorBfatorAFAP

−
×

+++

==  (13) 

e RRAi é calculado conforme equação (2) para o i-ésimo Fator. 
 
 

Analogamente, podemos calcular a 
FAPAEB e a partir das duas definimos a fração 
atribuível populacional da combinação dos dois 
fatores por: 

 

BA FAPAEFAPAEFAPAE += . (14) 
 

Pela equação (14) podemos notar que a 
FAPAEA é a soma das FAP do Fator A em cada 
estrato do Fator B. 

Embora as FAPAE nos proporcionem men-
surações mutuamente exclusivas da FAP de 
cada fator de exposição, temos que a FAPAE da 
combinação dos dois fatores é maior que a fra-
ção atribuível populacional agregada. Isto ocorre 
devido ao fato de que as estimativas das 
FAPAE, ao invés de estimarem os efeitos dos 
ajustes controlando os outros fatores, elas so-
brepõem os efeitos dos fatores, desse modo: 
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FAPAFAPAE ≥ . (15) 
 
Além dessa limitação, ele nos fornece es-

timativas que não incorporam a sequência de 
eliminação dos fatores de risco assumindo, as-
sim, que eles sempre são eliminados simultane-
amente.  

Portanto, a fração atribuível populacional 
ajustada pode ser aperfeiçoada quando é calcu-
lada levando-se em conta a sequência de elimi-
nação dos fatores de risco da análise, já que há 
a possibilidade de um fator de risco poder inte-
ragir com o fator subsequente aumentando ou 
diminuindo seu efeito.  

 
Fração Atribuível Populacional Ajustada 

Sequencial (FAPAS): proporciona a mensura-
ção da fração atribuível populacional conside-
rando a possibilidade de uma determinada or-
dem para a eliminação dos fatores de risco. Pa-
ra estudos onde existem dois fatores de exposi-
ção há duas sequências possíveis para calcular 
as FAPAS: 

1) Primeiro eliminar o Fator A, controlando 
para o Fator B, e posteriormente elimi-
nar o Fator B; 

2) Primeiro eliminar o Fator B, controlando 
para o Fator A, e posteriormente elimi-
nar o Fator A. 

Assim, a FAPAS da eliminação do Fator A, 
controlando para o Fator B (FAPAS(A|B)), de-
corre da equação (15), isto é: 

 

AFAPAE BAFAPAS =)|(  (16) 

 
A FAPAS da eliminação do Fator B, depois 

do Fator A já ter sido eliminado 
FAPAS(B|A=eliminado) é a diferença entre as 
equações (9) e (16), ou seja: 

 

AFAPAEFAPAABFAPAS −== )eliminado|(
(17) 

Analogamente, para o Fator B, temos que: 
 

BFAPAE ABFAPAS =)|(  (18) 

e 

BFAPAEFAPABAFAPAS −== )eliminado|( . 

(19) 

Note que, para cada sequência, há duas 
frações atribuíveis populacionais ajustadas se-
quenciais. Além disso, por definição, em ambas 
as sequências possíveis a somas das FAPAS 
resultam na fração atribuível agregada. 

Embora as FAPAS, para cada sequência, 
resultem na FAPA, elas ainda não nos propor-
cionam um resumo comparativo do impacto dos 
fatores A e B independentemente da ordem em 
que eles são eliminados. A questão que fica é: 
independentemente da ordem de eliminação 
dos fatores, qual seria o impacto de eliminar o 
fator A ou o fator B? 

Para tentar responder essa pergunta é que 
definimos a fração atribuível ajustada média.  

 
Fração Atribuível Populacional Ajustada 

Média (FAPAM): informa a mensuração da fra-
ção atribuível populacional resumindo todas as 
possíveis sequências para a eliminação dos fa-
tores de risco. Dessa forma, a FAPAMA é a mé-
dia entre a FAPAS de eliminação do Fator A 
primeiro, controlando para o Fator B, e a FAPAS 
de eliminar o Fator A depois de já eliminado o 
Fator B. Assim, através das equações (16) e 
(19) obtemos a FAPAMA que pode ser expressa 
como: 

 

2

][ BA
A

FAPAEFAPAFAPAE
FAPAM

−+
= .(20) 

 
De forma análoga, definimos a FAPAMB por:  

 

2

][ AB
B

FAPAEFAPAFAPAE
FAPAM

−+
= .(21) 

 
As frações atribuíveis populacionais ajus-

tadas médias para cada fator são mutuamente 
exclusivas e, além disso, suas somas resultam 
na FAPA. Tendo isso em vista, a FAPAM nos 
proporciona medidas mais realistas do que a 
FAPAE (conforme visto anteriormente, as esti-
mativas obtidas por este ajuste são superesti-
madas) e pode ser vista como um aperfeiçoa-
mento da FAPAS devido ao fato de calcular a 
FAP independentemente da ordem na elimina-
ção dos fatores. 

Este artigo apresenta somente estimações 
para as FAP focadas em estudos com dois fato-
res de exposição. Entretanto, devemos salientar 
que as dificuldades na obtenção da FAPAS 
crescem consideravelmente na medida em que 
aumenta o número de fatores, pois o número de 
sequências possíveis cresce rapidamente, sen-

do este número dado por !k , onde k é o número 

de fatores em estudo. Isso quer dizer que com 5 
fatores teríamos 120 sequências de eliminação.  

 
APLICAÇÃO 

 
Nesta secção apresentaremos uma aplica-

ção para a estimação das frações atribuíveis 
populacionais definidas ao longo do artigo. Con-
sideramos como desfecho o baixo peso ao nas-
cer (BPN, peso <2.500g) e como exposições: (a) 
escolaridade materna (baixa: < 8 ou alta: > 8 
anos de estudo) e (b) idade materna (<35 ou 
>35 anos). Serão utilizados dados provenientes 
do SINASC (Sistema de Informação sobre o 
Nascido Vivo), desenvolvido através de informa-
ções da Declaração de Nascimento (DN) e for-
necidos pela secretaria municipal de saúde de 
Porto Alegre. Os dados são referentes a 2.425 
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crianças nascidas no Hospital de Clínicas de 
Porto Alegre em 2007 (20). 

As FAP serão estimadas de acordo com 
idade materna e/ou escolaridade materna, con-
siderando como desfecho o BPN, com o objetivo 
de mensurar a redução no BPN se eliminásse-
mos a baixa escolaridade e alta idade materna, 
ou seja, iremos mensurar a redução no BPN se 
todas as mães estudassem mais de 8 anos e 
tivessem filhos antes dos 35 anos.  

Lembramos que o cálculo da fração atribu-
ível deve ser utilizado apenas em fatores modifi-
cáveis. A escolha das variáveis escolaridade e 
idade materna, nesse sentido, foi feita pensando 
em possíveis campanhas para aumentar a esco-
laridade das mulheres e que elas tenham filhos 
antes dos 35 anos. 

Num primeiro momento foi construída a ta-
bela de contingência dos fatores de risco asso-
ciados ao BPN (ver tabela 4). 

 
Tabela 4 – Distribuição de BPN de acordo com escolaridade e idade materna, em crianças nascidas 
no Hospital de Clínicas de Porto Alegre em 2007.  
 

BPN 

Exposição 

Sim 

(n=214) 

Não 

(n=2211) % BPN 

Escolaridade materna (fator A)       

      < 8 anos 84 766 9,9% 

      > 8 anos 130 1445 8,3% 

Idade materna (fator B)    

      > 35 anos 30 177 14,5% 

      < 35 anos 184 2034 8,3% 

 

Os riscos relativos - ver equação (2) - obtidos para baixa escolaridade materna e idade materna 
superior a 34 anos foram 1,20 (IC95%: 0,92; 1,56) e 1,77 (IC95%: 1,22; 2,50), respectivamente. Com 
base na equação (5) calculamos as FAP para cada fator:  

 

%,
,

,
)( 56

21

121

214

84
====

−−−−
××××==== AFAP  

e 

%,
,

,
)( 06

771

1771

214

30
====

−−−−
××××==== BFAP  

Se todas as mulheres estudassem mais de 8 anos, o BPN se reduziria em 6,5%. Analogamente, 
se todas as mulheres tivessem filhos antes dos 35 anos, diminuiríamos o BPN em 6,0%.  

A seguir, apresentaremos a tabela de contingência para a estimação das FAP no contexto multi-
variável (tabela 5).  
 
Tabela 5 – Distribuição de BPN de acordo com escolaridade e idade maternas, em crianças nascidas no Hospital 
de Clínicas de Porto Alegre em 2007. 
 

BPN 

Exposição Sim Não % BPN 

Escolaridade materna <8 anos e Idade materna >35 anos 15 66 18,5% 

Escolaridade materna <8 anos 69 700 9,0% 

Idade materna >35 anos 15 111 11,9% 

Escolaridade materna >8 anos e Idade materna <35 anos 115 1334 7,9% 

Total 214 2211 8,8% 

 

Inserindo os dados da tabela 5 na rotina para Excel implementada neste trabalho (disponível 
em: www.mat.ufrgs.br/~camey/HCPA/FAP), determinamos as FAP definidas neste artigo (tabela 6). 
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As FAP obtidas na tabela 6 podem ser interpretadas da seguinte maneira:  
 

• Através do valor da FAPA, verificamos que se todas as mulheres estudassem mais de 8 anos 
e tivessem filhos antes dos 35 anos, diminuiríamos 10,1% das crianças com BPN. 

• Analisando as frações atribuíveis por componentes verificamos que se não houvesse parturi-
entes com idade superior a 35 anos e baixa, diminuiríamos 4,0% do BPN. Já se considerás-
semos apenas mães com alta escolaridade, mas jovens (ou seja, se “eliminássemos” aquelas 
com baixa escolaridade), diminuiríamos 3,7% das crianças com BPN. Se considerarmos ape-
nas a exclusão de parturientes com idade superior ou igual a 35 anos e alta escolaridade, di-
minuiríamos 2,3% do BPN. 

• Através das frações atribuíveis ajustadas por estratificação concluímos que se todas as partu-
rientes tivessem alta escolaridade, controlando para idade materna, diminuiríamos 6,2% do 
BPN. E se todas as mães fossem mais jovens, controlando para escolaridade, diminuiríamos 
5,9% do BPN. 

• Considerando as FAPAS, vemos que se todas as parturientes fossem jovens dado que já não 
existem parturientes com baixa escolaridade, diminuiríamos 3,8% do BPN.  Já se todas as 
parturientes possuíssem alta escolaridade dado que já não existem mães com idade igual ou 
superior a 35 anos, diminuiríamos 4,1% do BPN. 

• Através das frações atribuíveis ajustadas por média, verificamos que se todas as parturientes 
possuíssem mais de 8 anos de estudo, independentemente da ausência de mães com idade 
igual ou superior a 35 anos, diminuiríamos 5,2% do BPN. Por outro lado, todas as mães fos-
sem jovens, independentemente da ausência de parturientes com baixa escolaridade, diminui-
ríamos 4,9% do BPN. 

 

Tabela 6 - Estimativas das frações atribuíveis populacionais e dos respectivos riscos relativos (RR). 

FAP Estimativa da FAP RR Estimativa do RR 

FAPA  6,5% 
RRA 1,20 

FAPB 6,0% 
RRB 1,75 

FAPA  10,1% 
RRAg 1,28 

FAPCAB  4,0% 
RRAB 2,33 

FAPCA    3,7% 
RR*A 1,13 

FAPCB    2,3% 
RR*B 1,50 

FAPAEA  6,2% 
  

FAPAEB  5,9%   

FAPAS(B | A foi eliminado)  3,8%   

FAPAS(A | B foi eliminado)  4,1%   

FAPAMA    5,2%   

FAPAMB    4,9%   

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Vimos ao longo do trabalho as defini-
ções das diferentes frações atribuíveis popula-
cionais tendo como base para essas estimações 
as tabelas de contingências, pois a partir delas 
calculamos os RR. Porém, outra importante for-
ma de obtermos as frações atribuíveis popula-
cionais ajustadas é através da estimação do RR 
por modelos de ajustes apropriados.  

As diversas definições apresentadas 
neste trabalho nos fornecem medidas de men-
suração das frações atribuíveis populacionais, 

com foco em estudos que possuem dois fatores 
de exposição. Como ao longo do tempo as esti-
mações do risco atribuível foram sendo aperfei-
çoadas, atualmente a FAPAM pode ser conside-
rada o ajuste mais completo dentre as FAP aqui 
definidas, tendo em vista que não especifica o 
ordenamento das sequências de eliminação dos 
fatores. 

As ideias aqui discutidas podem ser es-
tendidas para o contexto de 3 ou mais fatores 
de exposição, mas alertamos que o grau de 
complexidade e o tamanho da amostra crescem 
exponencialmente com o aumento número de 



Fração atribuível populacional 

 

 

Rev HCPA 2010;30(1) 85 

fatores. Além disso, se pensarmos em termos 
práticos, isto é, utilizando a FAP como uma me-
dida de possível redução de um desfecho na 
população é difícil imaginarmos situações em 
que é possível eliminarmos da população 3 ou 
mais fatores de risco simultaneamente. Portan-
to, as opções aqui apresentadas cobrem a maior 
parte dos casos em que há interesse de aplicar 
a FAP.  

O objetivo desse trabalho foi ilustrar di-
ferentes definições de FAP e suas aplicações, 
mas alertamos que existem muitas outras ma-
neiras de se calcular a FAP, bem como outras 
definições e aplicações em estudos que não se-
jam de base populacional (1,6,14,16). 
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